
PARECER N.º 305, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 288, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei n.º 288, de 2008,veda aos órgãos, empresas e instituições que especifica deixar de admitir ou contratar, bem como exonerar ou demitir,pessoa possuidora de cadastro negativo nos bancos de dados e serviços de proteção ao crédito e congêneres.

O projeto permaneceu em pauta no prazo regimental, não recebendo emendas ou substitutivos.

Submetido a Comissão de Constituição e Justiça, com parecer favorável quanto a regularidade formal, constitucional e jurisdicional.

Agora é enviado para a Comissão de Defesa do Consumidor para ser analisado quanto aos aspectos técnicos da atividade legal consumerista.

O Código de Defesa do Consumidor, Lei 8078/1990,estabelece o princípio da vulnerabilidade do consumidor e da interpretação favorável de todas as cláusulas contratuais oriundas da relação de consumo. Desta forma, o presente projeto pretende proteger a relação consumerista, impedindo que dados contrários ao interesse do consumidor sejam utilizados em outras relações sociais.

Importante consignar que o projeto regulamenta um sistema de proteção ao direito fundamental da pessoa humana e por esta natureza de norma protetora presente a competência desta Casa para analisar o mérito e aprovar a matéria, caso entendimento colegiado seja em consonância com o presente parecer.

Com isso, o presente projeto completa a norma geral prevista no CDC e mantêm a competência suplementar do Estado de legislar sobre consumo.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de Lei n.º 0288, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/3/2009

a) Alex Manente – Presidente

Edson Ferrarini – Bruno Covas – Alex Manente – Rui Falcão – Patricia Lima


